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Aula 08 

 

O CONTROLE ORÇAMENTÁRIO 

 

 

XIII - INTRODUÇÃO: 

 

O controle orçamentário destina-se a garantir que o orçamento público seja planejado e executado 

em respeito às diretrizes constitucionais e legais pertinentes. 

 

Nesse sentido, o controle orçamentário é realizado interna e externamente. 

 

13.1 – Controle Interno 

 

O controle interno encontra fundamento de validade imediata no art. 74 da CF, em cujos incisos se 

observam as funções constitucionais a serem observadas, consistentes em: a) avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e 

dos orçamentos da União; b) comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado; c) exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos 

e haveres da União; d) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

Consoante estabelece o art. 74, § 1º da CF, os responsáveis pelo controle interno deverão dar 

ciência ao Tribunal de Contas acerca de qualquer irregularidade de que tenham conhecimento, 

sob pena de responsabilidade solidária. 

 

No âmbito da União, a Controladoria Geral da União (CGU) é o órgão federal responsável por 

realizar o respectivo controle interno. 

 

É de se acrescentar que qualquer cidadão tem legitimidade para denunciar irregularidades ou 

ilegalidades orçamentárias ao Tribunal de Contas competente, conforme estatui o art. 74, § 2º da 

CF. 
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Por fim, vale dizer que o controle interno opera tanto sob a ótica do controle finalístico, quando 

do controle da legalidade. 

 

13.2 – Controle Externo 

 

O controle externo das contas do Poder Executivo é realizado pelos poderes Legislativo e 

Judiciário. 

 

Tendo em vista que o controle externo judicial interessa ao estudo do direito administrativo, 

segue-se adiante com aprofundamentos acerca do controle externo parlamentar. 

 

13.2.1 – Controle externo parlamentar 

 

Ao longo da CF, é possível identificar diversos mecanismos de controle externo levado a cabo 

pelo Poder Legislativo, o que permite reuni-los em 2 grandes grupos a saber: a) controle direto, 

quando desempenhado por órgãos do Poder Legislativo; e b) controle mediante auxílio do 

Tribunal de Contas. 

 

A atuação das CPIs, com previsão no art. 58, § 3º da CF, revela exemplo típico de atuação do 

controle externo diretamente realizado pelo Legislativo. 

 

De igual forma, também merece citação o disposto no art. 50 da CF ao conferir a ambas as casas 

legislativas do Congresso Nacional o poder de convocar Ministros de Estado a prestar 

pessoalmente informações, sob pena de crime de responsabilidade em caso de ausência sem 

justificação adequada. 

 

Outro exemplo de atuação do controle externo direto é o previsto no art. 49, V da CF, ao conferir 

ao Congresso Nacional a atribuição de sustar atos normativos do Executivo que exorbitem do 

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

 

Também se enquadra como exemplo de controle externo direto, as atuações da comissão mista de 

senadores e deputados, seja quando aprova o projeto de LOA ao longo do processo legislativo, 

seja quando acompanha a execução orçamentária, conforme se vê do art. 166, § 1º da CF e do art. 

72 da CF, respectivamente. 
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Já no que diz respeito ao controle externo realizado mediante auxilio do Tribunal de Contas, seu 

fundamento de validade concentra-se no art. 71 da CF. 

 

Antes, porém, é necessário esclarecer que, de acordo com posição doutrinária prevalecente no 

direito financeiro, os Tribunais de Contas são órgãos independentes, uma vez que possuem suas 

competências enumeradas diretamente na CF, notadamente nos incisos de seu art. 71. 

 

Disso decorre por lógica que mencionados órgãos não integram o Poder Legislativo, muito 

embora o auxilie no exercício do controle externo sobre as contas do Executivo. 

 

No entanto, é de se observar que muitas bancas de concurso consideram correto afirmar em 

provas objetivas que os Tribunais de Conta são órgãos auxiliares do Legislativo1, como se 

mencionados órgãos integrassem a estrutura de referido poder. Recomenda-se atenção e cautela 

do candidato quando enfrentar o tema. 

 

Outro ponto interessante relacionado a Tribunais de Conta diz respeito ao disposto no art. 31, § 4º 

da CF que veda a criação destes órgãos no âmbito dos Municípios. 

 

Nesse particular há 2 observações importantes a fazer. 

 

Primeiramente é de se ressaltar a existência do TCM/RJ e do TCM/SP, criados antes do início da 

vigência da CF/88. 

 

Em segundo lugar, esclareça-se que, não obstante a proibição enunciada, é permitido aos Estados-

Membros a criação de Tribunal ou Conselho de Contas de seus Municípios.  

 

Afirme-se desde logo que, em casos tais, referido órgão possui natureza estadual e será 

responsável pelo controle e fiscalização das contas de todos o Municípios que integrem 

mencionado Estado-Membro. Essa é a interpretação que se confere ao art. 75, caput, parte final da 

CF, para que se conserve em harmonia com o já citado art. 31, § 4º da CF. 

 

                                                           

1  - Em favor desta posição, pode-se citar o disposto no art. 20, I, “a” da LRF. Ocorre, contudo, que 

considerar os Tribunais de Conta como órgãos que integram o Poder Legislativo contradiz as diretrizes do 

art. 44 da CF, que menciona a Câmara dos Deputados e o Senado Federal como os únicos órgãos a compor o 

Congresso Nacional. 
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Nesse sentido, em relação ao controle das contas dos Municípios, à exceção das cidades do Rio de 

Janeiro e de São Paulo, o Poder Legislativo será auxiliado pelo TCE ou pelo Tribunal ou 

Conselho de Contas dos Municípios, quando houver. 

 

Feitas essas colocações, mostra-se oportuno dizer que as decisões dos Tribunais de Conta 

vinculam a atuação do Poder Executivo2. 

 

Os Tribunais de Contas prolatam decisões nos processos administrativos de suas respectivas 

competências, exercendo função judicante, nos termos do art. 71, II da CF. 

 

Ao exercer função judicante, mencionados órgãos poderão aplicar 2 tipos de sanção 

administrativa a saber: a) multa; e b) obrigação de ressarcimento, conforme estatui o art. 71, § 3º 

da CF, conferindo-se natureza de título executivo às respectivas decisões3. 

 

Não há se confundir a função judicante ora analisada com a função jurisdicional, tendo em vista 

que as decisões dos Tribunais de Contas não fazem coisa julgada material, sempre podendo se 

sujeitar à reapreciação judicial. Ademais, não obstante a nomenclatura adotada, referidos órgãos 

não integram a estrutura do Judiciário. 

 

Diga-se também que o controle externo mediante auxílio dos Tribunais de Contas jamais assumirá 

caráter repressivo, conforme se observa, v.g., do que dispõe o art. 113, § 2º da lei 8.666/93. 

 

No que toca às competências atribuídas aos Tribunais de Contas pelo art. 71 da CF, despontam 

como principais as seguintes: a) elaboração de parecer prévio4 quando da apreciação das contas 

                                                           

2  - Salvo se o descumprimento das decisões de Tribunal de Contas estiver autorizado por decisão 

judicial. É o que ocorreu, por exemplo, na concessão de liminar pelo STF em favor da Petrobrás, no curso do 

Mandado de Segurança nº 26808, autorizando-a a fazer uso de regime licitatório simplificado, regulado pelo 

Decreto 2.745/98, com apoio no art. 67 da lei 9.478/97. Na ocasião, o STF suspendeu a eficácia da decisão do 

TCU que, em apreciação de constitucionalidade do dispositivo legal e do Decreto mencionados, havia-os 

considerado inconstitucionais. Por fim, informa-se que os Tribunais de Constas não podem declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, mas estão autorizados a apreciar-lhes a constitucionalidade, 

conforme orientação cristalizada no enunciado 347 do STF. 

3  - A depender do Tribunal de Contas prolator, o título poderá ser executado judicialmente pela 

AGU, PGE ou PGM. 

4  - O parecer será elaborado previamente ao julgamento das contas do Chefe do Executivo, a ser 

realizado pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 49, IX da CF. O Tribunal de Contas julga as contas 

dos demais administradores, conforme estatui o art. 71, II da CF. 
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do Chefe do Executivo (inciso I); b) controle de ato administrativo, mediante sustação5 de ato 

anteriormente impugnado, quando não atendidas as exigências impostas pelo Tribunal de Contas, 

comunicando a decisão ao Senado Federal ou à Câmara dos Deputados (inciso X); e c) controle de 

contrato administrativo (§§ 1º e 2º). 

 

Não é dado ao Tribunal de Contas sustar contrato administrativo quando realiza seu respectivo 

controle, devendo, se o caso, formular requerimento ao Congresso Nacional para este fim. 

 

Finalmente, vale tecer alguns comentários sobre o art. 71, § 2º da CF, de acordo com o qual se o 

Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas 

previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

 

Duas observações importantes surgem da leitura do mencionado dispositivo. 

 

Primeiro, o prazo de 90 dias deve ser observado em 3 momentos distintos: a) para que o 

Congresso requeira ao Executivo a adoção de providências; b) para que, uma vez requeridas, o 

Executivo adote as providências respectivas; e c) para que o Tribunal de Contas decida a 

respeito, nos casos de omissão do Executivo. 

 

Impende esclarecer que o termo “decidir a respeito” se restringe à possibilidade de aplicação de 

multas ou obrigação de ressarcimento, de vez que a sustação de contrato é atribuição que não 

integra o rolde competências constitucionais dos Tribunais de Conta6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

5  - Equivale a promover a paralisação dos efeitos do ato impugnado. Contudo, antes da sustação, o 

Tribunal de Contas deverá requerer ao Executivo que anule o ato irregular, em homenagem ao princípio da 

deferência. Não há lapso temporal para que o Executivo anule o ato, prevalecendo, in caso, a razoabilidade. 

6  - Entendimento defendido por Ricardo Lobo Torres. 
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ANEXO LEGISLATIVO 

 

 

Constituição Federal 

 

31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 

da lei. 

 

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

 

(...) 

 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 

limites de delegação legislativa; 

 

(...) 

 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios 

sobre a execução dos planos de governo; (...) 

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão 

convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à 

Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto 

previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação 

adequada. 

 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, 

constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que 

resultar sua criação. 

 

(...) 
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§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão 

criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, 

mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e 

por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 

que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer 

prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; (...) 

 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos 

Deputados e ao Senado Federal; (...) 

 

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, 

que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

 

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as 

medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

 

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de 

título executivo. 

 

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1º, diante de indícios de 

despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de 

subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no 

prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 

 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 

controle interno com a finalidade de: 

 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 

governo e dos orçamentos da União; 
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II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 

haveres da União; 

 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma 

da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, 

composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como 

dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

 

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 

 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 

previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 

prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 

acordo com o art. 58. 
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LRF 

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

 

I - na esfera federal: 

 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 

Contas da União; (...) 

LEI 8.666/93 

 

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por 

esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, 

ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 

e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de 

controle interno nela previsto. 

 

(...) 

 

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão 

solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, 

cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração 

interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem 

determinadas. 

 

LEI 9.478/97 

 

Art. 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá 

receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de petróleo e 

seus derivados, de gás natural e condensado. 


